
EDITORIAL

No ano de 2017 vem a público o primeiro número da Revista Jurídica da Faculdade Cidade Verde. A revista, cujo plano é apresentado nesse momento, espera ganhar a confiança dos leitores no que diz respeito aos conteúdos, mas, fundamentalmente, por sua pretensão de contribuição ao debate jurídico contemporâneo, almejando, por princípio, consolidar-se como espaço plural e democrático de divulgação do pensamento jurídico e de trabalhos acadêmicos que primem pela seriedade e o rigor metodológico em suas pesquisas.

Este projeto observa a importância nos dias atuais da atividade de pesquisa como diferencial dos cursos de graduação em direito. Desse modo, o projeto se alinha a proposta da instituição no que diz respeito à observância do eixo ensino, pesquisa e extensão. 

Observando-se os objetivos supramencionados, a Revista Jurídica FCV, tem por pretensão o desenvolvimento e o diálogo inter, trans e multidisciplinar, colocando-se como marca diferencial do curso de graduação em direito da instituição.  Além disso, pode-se justificar a aspiração de criação de uma revista no âmbito dos cursos de graduação em direito não só como um elogio à pesquisa, mas, igualmente, como uma tática de resistência aos tempos sombrios em que as faculdades de direito estão colocadas, uma vez que o conhecimento jurídico migra de sua imagem dogmática - que serviu a um diagnóstico de crise da educação jurídica especialmente na segunda metade do século XX -, para uma perspectiva de um esquematismo simplificador da formação do jurista, pois nega o estudo aprofundado dos grandes temas e problemas do universo jurídico.

Quer-se com isso dizer que um periódico pode ser uma salutar ferramenta de oposição aos reducionismos esquemáticos e às simplórias sistematizações a que vem sendo submetida à academia jurídica, uma vez que as referidas facilitações privilegiam um formato fracassado de educação jurídica, medularmente alienante, em detrimento do enfrentamento dos grandes autores e problemas da juridicidade.  
Assim, A Revista Jurídica FCV pretende funcionar como via de incitação da construção de um saber jurídico crítico, fomentando e publicizando a pesquisa jurídica regional e nacional. O primeiro número da revista conta com estudos e artigos de integrantes de seu conselho editorial.
O texto de abertura é do professor Oswaldo Giacoia Junior, trabalho em que analisa - a partir das reflexões de Michel Foucault e Giorgio Agamben -, as relações entre Ética, direito e política em tempos de biopoder. Ainda, mantendo a questão na temática política e na ideia de Estado, os professores Nelson Finotti e Tiago Clemente Souza examinam - no seu Em defesa de Hans Kelsen contra o Absoluto: a tensão entre Estado e a Divindade -, a tensão entre Estado e Divindade a partir de uma defesa do pensamento de Hans Kelsen.

O terceiro trabalho – Elogio da violência -, de Caio Ramiro, coloca o foco nas críticas ao Estado de Direito, com o objetivo de uma abordagem do texto Sobre a Crítica da Violência (Zur Kritik der gewalt) de Walter Benjamin, escrito de 1921, buscando considerar os argumentos de Benjamin a respeito da relação entre violência-poder e direito, observando o confronto de abordagens críticas ao Estado de Direito, pois, mesmo que da leitura do texto sobre a crítica da violência sugira que o diálogo de Benjamin é feito com Sorel, destaca-se a possibilidade de identificação de uma objeção de Benjamin as teses de Carl Schmitt.
O texto subsequente mantém o ponto de análise no período da República de Weimar, na Alemanha do início do século XX. Alan Chahrur no trabalho O Guardião da Constituição a partir da dualidade entre Politeia e Nomoi: o argumento de Hans Kelsen pretende analisar uma via de leitura para o debate entre Kelsen e Schmitt, acerca de quem deve ser o guardião da Constituição, relacionando as divergências intelectuais de ambos à dualidade entre as noções gregas de politeia e nomoi, conforme um argumento pouco explorado que Kelsen desenvolve a propósito do tema.

O quinto e o sexto trabalhos colocam em questão o sistema punitivo do Estado. Marco Alexandre de Souza Serra em Sobre desobedecer analisa a recente experiência de protestos urbanos, as respostas institucionais que têm ensejado, especialmente desde o sistema de justiça criminal, e os conceitos de resistência e desobediência justificável. Já Andreza Mantovani no trabalho Recrudescimento do discurso punitivo estatal examina a temática que dá título ao artigo em conjunto com a questão da maioridade penal, utilizando como tela onde se projeta a discussão o livro de Gitta Sereny, “Gritos no Vazio: a história de Mary Bell”, jornalista que acompanhou o julgamento e anos mais tarde pode ter acesso à própria protagonista, condenada aos onze anos de idade pelo assassinato de duas crianças, ocorridos em Newcastle, Inglaterra, no ano de 1968.
Doravante, o Brasil ingressa na pauta de discussões, com olhares e temáticas diferentes. Roberto Bueno em As bases constitutivas do moderno autoritarismo brasileiro: o conservadorismo de Francisco Campos, Oliveira Vianna e o Estado Novo, propõe uma reflexão sobre as matrizes fundantes do pensamento autoritário brasileiro no momento em que o Brasil atravessa período de instabilidade política devido ao recrudescimento de forças conservadoras e autoritárias articuladas a uma classe média insatisfeita e a massas populares que nutrem dúvidas sobre as políticas públicas de Governo, o texto também dedica atenção à análise das íntimas conexões com as aspirações ditatoriais que começam as vicejar sem pejos em alguns dos mais privilegiados salões. 

Diogo Valério Félix no trabalho Educação e (des)humanização: uma abordagem filosófica das finalidades da educação na proposta constitucional, parte do exame da sociedade moderna e da incursão do homem nas diretrizes consumistas, de produção e reprodução, o que caracterizaria como inegável a identificação e a disfunção do processo de personificação e humanização. O consumismo aliado à ideia de liquidez faz por deturpar a concepção de liberdade, que passa a ser entendida como meras possibilidades de aquisições de bens materiais. Desse modo, pretende-se uma análise da ideia de educação contida na normatividade constitucional de 1988. 

Referente à temática do Direito Processual Civil, o professor Luiz Henrique Barbante Franzé no artigo Dos assentos portugueses às súmulas vinculantes brasileiras se debruça sobre as duas culturas jurídicas que se relacionam diretamente com o tema, ou seja, a “common law”, pois é nela em que os precedentes se originaram e melhor se desenvolveram, além da “civil law”, já que foi adotada tanto por Portugal (onde os assentos se desenvolveram), quanto pelo Brasil (que usou os assentos e agora usa as súmulas vinculantes). A partir daí serão comparados os assentos portugueses em relação às súmulas vinculantes brasileiras.
No que diz respeito aos temas ambientais dois trabalhos são publicados. Tiago Freire dos Santos e Gilberto Kalil investigam A dimensão objetiva do direito fundamental ao meio ambiente equilibrado e a implementação da logística reversa, com o exame da crise ambiental, com especial cuidado ao tema dos resíduos sólidos e a Lei nº 12.305/2010, diagnosticando a necessidade do Estado de exigir da iniciativa privada a implementação de sistemas de logística reversa mesmo em casos não regulamentados, ou seja, na ausência de planos ou acordos setoriais que a obriguem. Para tanto, pauta-se na interpretação da dimensão objetiva do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.
Por fim, o primeiro volume da Revista Jurídica FCV tem o privilégio de apresentar ao público leitor a conferência do professor Lauro Frederico Barbosa da Silveira Dialoguing with an Evolutionary Amazon (Dialogando com um Amazonas Evolucionário), trabalho mantido em sua versão original em inglês por se tratar de comunicação  proferida no Institute for the American Thought, Indiana University Purdue University at Indianapolis, Indianapolis IN, em setembro de 2005, em que o autor, em uma abordagem lógica e semiótica, busca apresentar as características da complexa formação da Bacia Amazônica, uma realidade, segundo seu entendimento, com a qual devemos nos defrontar quando buscamos compreender essa grande região da zona intertropical.
Esperamos que apreciem a leitura de nosso número inaugural e que ele sirva de inspiração para novas pesquisas.

Maringá, Fevereiro de 2017.
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